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RESOLUÇÃO CONAMA nº 362, de 23 de junho de 2005 
 
Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou 
contaminado. 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 464, DE 29.08.2007  
(MMA E MME) 

 
Dispõe que os produtores e os importadores de óleo lubrificante acabado são 
responsáveis pela coleta de todo óleo lubrificante usado ou contaminado, ou 
alternativamente, pelo correspondente custeio da coleta efetivamente realizada, bem 
como sua destinação final de forma adequada. 

RESOLUÇÃO No 450, DE 06 DE MARÇO DE 2012 
 

Informação do 
produtor/ 

Coletor – Cadastro 
Técnico Federal – 
Ibama ou órgão 

ambiental 
estadual 

/municipal Lei nº 18.031, de 12 de janeiro de 2009. 
 Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos. DECRETO Nº 45.181, DE 25 DE 
SETEMBRO DE 2009 (MG de 26/09/2009) 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM Nº. 188, DE 30 DE 
OUTUBRO DE 2013. 

ACORDO SETORIAL PARA A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA  
DE LOGÍSTICA REVERSA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS  
USADAS DE LUBRIFICANTES 



RESOLUÇÃO CONAMA nº 362, de 23 de junho de 2005 
 
Dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de 
óleo lubrificante usado ou contaminado. 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res36205.xml 

 
 
Art. 1 o Todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser 
recolhido, coletado e ter destinação final, de modo que não afete 
negativamente o meio ambiente e propicie a máxima recuperação dos 
constituintes nele contidos, na forma prevista nesta Resolução 
 
Art. 5 o O produtor, o importador e o revendedor  (...), bem como o gerador (...) são 
responsáveis pelo recolhimento (....) nos limites das atribuições previstas nesta 
Resolução. 
 
Art. 6 o O produtor e o importador (...) deverão coletar ou garantir a coleta e dar a 
destinação final (...) em conformidade com esta Resolução, de forma proporcional em 
relação ao volume total de óleo lubrificante acabado que tenham comercializado.  
 



Artº 11 – Criação do GMP = Grupo de Monitoramento Permanente 
MMA e MME, MC, IBAMA, ANP, Abema, Anama, Ongs, Sindilub, Sindicom, Sindirrefino, 
Simepetro 
 
Art. 12. Ficam proibidos quaisquer descartes  (...) em solos, subsolos, nas águas 

interiores, no mar ritorial, na zona econômica exclusiva e nos sistemas de esgoto ou 
evacuação de águas residuais. 
 
Art. 13. Para fins desta Resolução, não se entende a combustão ou incineração de óleo 
lubrificante usado ou contaminado como formas de reciclagem ou de destinação 
adequada. 
 
 



Art. 16. São, (...) obrigações do produtor e do importador: 
 
I - garantir, mensalmente, a coleta (...) no volume mínimo fixado 
pelos Ministérios do Meio Ambiente e de Minas e Energia, que será 
calculado com base no volume médio de venda dos óleos 
lubrificantes acabados, verificado no trimestre civil anterior. (...) 
 
III - receber (...)os óleos lubrificantes usados ou contaminados não 
recicláveis decorrentes da utilização por pessoas físicas, e destiná-
los a processo de tratamento aprovado pelo órgão ambiental 
competente; (...) 
 
VI- (...) § 1 o O produtor ou o importador que contratar coletor 
terceirizado deverá celebrar com este contrato de coleta, com a 
interveniência do responsável pela destinação adequada. 
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 Art. 17. São obrigações do revendedor: 
 
 I - receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado; 
 
II - dispor de instalações adequadas devidamente licenciadas pelo órgão 
ambiental competente para a substituição do óleo usado ou contaminado e seu 
recolhimento de forma segura, em lugar acessível à coleta, utilizando recipientes 
propícios e resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o meio 
ambiente; 
 
III - adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou 
contaminado venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, 
solventes, água e outras substâncias, evitando a inviabilização da reciclagem; 
 
IV - alienar os óleos lubrificantes usados ou contaminados exclusivamente ao 
coletor, 
(...) 
 
VI - divulgar em local visível ao consumidor, no local de exposição do óleo 
acabado posto à venda, a destinação disciplinada nesta Resolução, na forma 
do Anexo III; e 





     Art. 18. São obrigações do gerador: 
  (Art1º - V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em   
  decorrência de sua atividade, gera óleo lubrificante usado ou contaminado;) 

 
 I - recolher (...) de forma segura, em lugar acessível à coleta, em recipientes 
adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente; 
 
II -  adotar as medidas necessárias para evitar (...) venha a ser misturado com produtos 
químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias, evitando a inviabilização da 
reciclagem; 
 
III  - alienar (...) exclusivamente ao ponto de recolhimento ou coletor autorizado, exigindo: 
a) a apresentação (...) das autorizações emitidas pelo órgão ambiental competente e pelo 
órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; 
b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta. 
 
IV - fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contaminantes contidos no óleo 
lubrificante usado, durante o seu uso normal; 
 
V - manter para fins de fiscalização, os documentos comprobatórios de compra de óleo 
lubrificante acabado e os Certificados de Coleta de óleo lubrificante usado ou 
contaminado, pelo prazo de cinco anos; 
 



 
 

AINDA Art. 18. São obrigações do gerador: 
 (Art1º - V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência 
 de sua atividade, gera óleo lubrificante usado ou contaminado;) 

 
 
VI - no caso de pessoa física, destinar os (...) não recicláveis de acordo com a orientação do 
produtor ou do importador; e 
 
 
 
VII - no caso de pessoa jurídica, dar destinação final adequada devidamente autorizada pelo 
órgão ambiental (...)competente aos óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis. 
 
§ 1 o Os óleos usados ou contaminados provenientes da frota automotiva devem 
preferencialmente ser recolhidos nas instalações dos revendedores. 
 
 

§ 2 o Se inexistirem coletores que atendam diretamente os 
geradores, o óleo lubrificante usado ou contaminado poderá 
ser entregue ao respectivo revendedor. 



 Art. 19 São obrigações do coletor: 
 
 
IV - emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado 
ou contaminado, para o gerador ou revendedor, o 
respectivo Certificado de Coleta; 
 
 
I - firmar contrato de coleta com um ou mais produtores ou importadores com a interveniência de um ou 
mais rerrefinadores, ou responsável por destinação ambientalmente adequada, para os quais 
necessariamente deverá entregar todo o óleo usado ou contaminado que coletar; 
II - disponibilizar, quando solicitado pelo órgão ambiental competente, pelo prazo de cinco anos, os 
contratos de coleta firmados; 
III - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até o décimo quinto dia 
do mês subseqüente, a cada trimestre civil, na forma do Anexo II, informações mensais relativas ao 
volume de: 
a) óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, por produtor/importador; e 
b) óleo lubrificante usado ou contaminado entregue por rerrefinador ou responsável por destinação 
ambientalmente adequada. 
V - garantir que as atividades de armazenamento, manuseio, transporte e transbordo do óleo lubrificante 
usado ou contaminado coletado, sejam efetuadas em condições adequadas de segurança e por pessoal 
devidamente treinado, atendendo à legislação pertinente e aos requisitos do licenciamento ambiental; 
VI adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante usado ou contaminado venha a ser 
misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias, evitando a 
inviabilização da reciclagem; 
VII - destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que excedente de cotas pré-
fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação ambientalmente adequada interveniente em 
contrato de coleta que tiver firmado, exigindo os correspondentes Certificados de Recebimento, quando 
aplicável; 
VIII - manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos legais, para fins 
fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; e 
IX - respeitar a legislação relativa ao transporte de produtos perigosos. 
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 Art. 20. São obrigações dos rerrefinadores: 
 
I - receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor, emitindo o respectivo 
Certificado de Recebimento; 
II - manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão de Certificados de 
Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo prazo de cinco anos; 
III - prestar ao IBAMA e, quando solicitado, ao órgão estadual de meio ambiente, até o décimo quinto dia do 
mês subseqüente a cada trimestre civil, informações mensais relativas: 
a) ao volume de óleos lubrificantes usados ou contaminados recebidos por coletor; 
b) ao volume de óleo lubrificante básico rerrefinado produzido e comercializado, por produtor/ importador. 
§ 1 o Os óleos básicos procedentes do rerrefino deverão se enquadrar nas normas estabelecidas pelo órgão 
regulador da indústria do petróleo e não conter substâncias proibidas pela legislação ambiental. 

 
§ 2 o O rerrefinador deverá adotar a política de geração 
mínima de resíduos inservíveis no processo de 
rerrefino. 
 
§ 3 o O resíduo inservível gerado no processo de rerrefino será considerado como resíduo classe I, salvo 
comprovação em contrário com base em laudos de laboratórios devidamente credenciados pelo órgão 
ambiental competente. 
§ 4 o Os resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino deverão ser inertizados e receber destinação 
adequada e aprovada pelo órgão ambiental competente. 
§ 5 o O processo de licenciamento da atividade de rerrefino, além do exigido pelo órgão estadual de meio 
ambiente, deverá conter informações sobre: 
a) volumes de outros materiais utilizáveis resultantes do processo de rerrefino; 
b) volumes de resíduos inservíveis gerados no processo de rerrefino, com a indicação da correspondente 
composição química média; e 
c) volume de perdas no processo. 
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Art. 22. O não cumprimento ao disposto nesta 
Resolução acarretará aos infratores, entre outras, 
as sanções previstas na Lei n o 9.605, 12 de 
fevereiro de 1998, e no Decreto n o 3.179, de 22 
de setembro de 1999. 
(REVOGADO) –  
RESOLUÇÃO No 450, DE 06 DE MARÇO DE 2012 
 
Art. 23. As obrigações previstas nesta Resolução 
são de relevante interesse ambiental. 
 
Art. 24. A fiscalização do cumprimento das 
obrigações previstas nesta Resolução e aplicação 
das sanções cabíveis é de responsabilidade do 
IBAMA e do órgão estadual e municipal de 
meio ambiente, sem prejuízo da competência 
própria do órgão regulador da indústria do 
petróleo. 
 

Lei n o 9.605, 12 
de fevereiro de 
1998  
Dispõe sobre as 
sanções penais e 
administrativas 
derivadas de 
condutas e 
atividades lesivas 
ao meio ambiente, 
e dá outras 
providências. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.179-
1999?OpenDocument 

DECRETO Nº 6.514, DE 22 
DE JULHO DE 2008. 
Dispõe sobre as infrações e 
sanções administrativas ao 
meio ambiente, estabelece o 
processo administrativo 
federal para apuração 
destas infrações, e dá outras 
providências. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 6.514-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 6.514-2008?OpenDocument


PORTARIA 
INTERMINISTERIAL Nº 464, 

DE 29.08.2007  
(MMA E MME) 

 
Dispõe que os produtores e os importadores de óleo lubrificante 
acabado são responsáveis pela coleta de todo óleo lubrificante 
usado ou contaminado, ou alternativamente, pelo correspondente 
custeio da coleta efetivamente realizada, bem como sua destinação 
final de forma adequada. 

 
http://www.fecombustiveis.org.br/juridico-portarias/interministeriais/portaria-interministerial-n-464-de-29.08.2007.html 



Ano Regiões Brasil 

Nordeste Norte Centro-Oeste Sudeste Sul 

  

2008 19% 17% 27% 42% 33% 33,4% 

2009 21% 20% 29% 42% 34% 34,2% 

2010 23% 23% 31% 42% 35% 35% 

2011 25% 24% 31% 42% 35% 35,9% 

Art. 1o Os produtores e os importadores de óleo lubrificante 
acabado são responsáveis pela coleta de todo óleo 
lubrificante usado ou contaminado, ou alternativamente, pelo 
correspondente custeio da coleta efetivamente realizada, 
bem como sua destinação final de forma adequada. 
 

Art. 2o Os agentes econômicos referidos no artigo anterior 
deverão atender aos percentuais mínimos de coleta de 
óleo lubrificante usado ou contaminado, de acordo com 
as suas participações no mercado de óleo lubrificante 
acabado, por região e País, a seguir estabelecidos:  

http://www.fecombustiveis.org.br/juridico-portarias/interministeriais/portaria-interministerial-n-464-de-29.08.2007.html 



http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=9272#_ft
n3 

LEI Nº 18.031, DE 12 DE JANEIRO DE 2009. 
 DISPÕE SOBRE A POLÍTICA ESTADUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 

 
 
REGULAMENTADA PELO: 

DECRETO Nº 45.181, DE 25 DE SETEMBRO DE 
2009 (MG DE 26/09/2009) 

  

HTTP://WWW.FAZENDA.MG.GOV.BR/EMPRESAS/LEGISLACAO_TRIBUTARIA/DECRETOS/200
9/D45181_2009.HTM 



http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=9272#_ft
n3 

Art. 14 - Compete aos geradores de resíduos das atividades industrial e 
minerária a responsabilidade pelo seu gerenciamento, desde a sua geração até a 
destinação final, incluindo: 
  
I - a separação e a coleta interna de resíduos de acordo com suas classes e 
características; 
II - o acondicionamento, a identificação e o transporte interno, quando for o caso; 
III - a manutenção de áreas para a sua operação e armazenagem; 
IV - a apresentação de resíduos para coleta externa, quando for o caso, de acordo 
com as normas pertinentes e na forma exigida pelas autoridades competentes; 
V - o transporte, o tratamento e a destinação final dos resíduos, na forma exigida 
pela legislação pertinente. 
  
Art. 15 - O gerenciamento dos resíduos industriais, especialmente os perigosos, 
desde a geração até a destinação final, será feito de forma a atender os requisitos 
de proteção ambiental e de saúde pública, com base no Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos. 
  
Art. 16 - A administração pública deverá optar preferencialmente, nas suas 
compras e contratações, pela aquisição de produtos de reduzido impacto 
ambiental, que sejam recicláveis ou reciclados e não perigosos, devendo 
especificar essas características na descrição do objeto das licitações, observadas 
as formalidades legais. 
  



 
 
 
Art. 17 - São proibidas as seguintes formas de destinação dos 
resíduos sólidos: 
  
I - lançamento "in natura" a céu aberto, sem tratamento prévio, 
em áreas urbanas e rurais; 
  
II - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações ou 
equipamentos não licenciados para esta finalidade, salvo em caso 
de decretação de emergência sanitária e desde que autorizada 
pelo órgão competente; 
  
III - lançamento ou disposição em lagoa, curso d'água, área de 
várzea, cavidade subterrânea ou dolina, terreno baldio, poço, 
cacimba, rede de drenagem de águas pluviais, galeria de esgoto, 
duto condutor de eletricidade ou telefone, mesmo que 
abandonados, em área sujeita a inundação e em área de proteção 
ambiental integral. 



Art. 25 - A instituição da logística reversa tem por objetivos: 
  
I - promover ações para garantir que o fluxo dos resíduos 
sólidos gerados seja direcionado para a sua cadeia produtiva 
ou para cadeias produtivas de outros geradores; 
  
II - incentivar a substituição dos insumos por outros que não 
degradem o meio ambiente; 
  
III - estimular a produção e o consumo de produtos 
derivados de materiais reciclados e recicláveis; 
  
IV - promover o alinhamento entre os processos de gestão 
empresarial e mercadológica e os de gestão ambiental, com 
o objetivo de estabelecer estratégias sustentáveis; 
  
V - propiciar condições para que as atividades produtivas 
alcancem níveis elevados de eficiência e sustentabilidade. 



            Art. 26 - Na implementação da logística reversa, caberá: 
  
            I - ao consumidor: 
            a) acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados e adotar 
práticas que possibilitem a redução de sua geração; 
            b) dispor adequadamente, após a utilização dos produtos, os resíduos sólidos reversos para coleta; 
            II - ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: 
            (...) 
            b) articular com os geradores de resíduos sólidos a implementação da estrutura necessária 
para garantir o fluxo de retorno dos resíduos sólidos reversos oriundos dos serviços de limpeza 
urbana; 
 (...)  
            III - ao fabricante e ao importador de produtos: 
             a) recuperar os resíduos sólidos na forma de novas matérias- primas ou novos produtos, em 
seu ciclo ou em outros ciclos produtivos; 
             b) desenvolver e implementar tecnologias que absorvam os resíduos sólidos reversos ou eliminem-
nos de sua produção; 
             c) manter postos de coleta de resíduos sólidos reversos disponíveis aos revendedores, comerciantes e 
distribuidores e dar destinação final ambientalmente adequada aos rejeitos; 
             d) garantir, em articulação com sua rede de comercialização, o fluxo de retorno dos resíduos sólidos 
reversos; 
             e) divulgar informações sobre a localização dos postos de coleta dos resíduos sólidos reversos e 
mensagens educativas de combate ao descarte inadequado, por meio de campanhas publicitárias e 
programas; 
  
          



  IV - aos revendedores, comerciantes e distribuidores de produtos: 
  
 a) receber, acondicionar e armazenar temporariamente, de forma ambientalmente 
segura, os resíduos sólidos reversos oriundos dos produtos revendidos, comercializados 
ou distribuídos; 
  
b) manter postos de coleta para os resíduos sólidos reversos disponíveis aos 
consumidores; 
  
c) informar o consumidor sobre a coleta dos resíduos sólidos reversos e sobre seu 
funcionamento.  
 
Art. 28 - O órgão ambiental competente manterá banco de dados atualizado com 
informações relativas a resíduos sólidos gerados, especialmente os industriais e perigosos, 
indústrias de reciclagem, transporte e destinação final devidamente licenciados. 
  
Art. 29 - Os geradores de resíduos sólidos são responsáveis pela gestão dos mesmos. 
  
Art. 30 - Caso o órgão ambiental competente verifique que o gerador prestou informações 
errôneas ou equivocadas que possam causar danos ou prejuízos aos consumidores ou ao meio 
ambiente, fica o responsável obrigado a reparar o eventual dano causado, nos termos da 
legislação vigente. 
  



Art. 33 - São obrigações dos geradores de resíduos sólidos: 
   
            II - de revendedores, comerciantes e distribuidores: 
  
            a) articular com os fabricantes e importadores e com o poder público municipal 
a coleta e a implementação da estrutura necessária para garantir o fluxo de retorno 
dos resíduos sólidos especiais e dar-lhes disposição final ambientalmente adequada, 
sob pena de responder civil e criminalmente, nos termos da legislação ambiental; 
  
            b) garantir o recebimento dos resíduos sólidos especiais, criar e manter locais 
destinados a sua coleta e informar ao consumidor a localização desses postos; 
  
            III - de consumidores, após a utilização do produto, efetuar a entrega dos 
resíduos sólidos especiais aos comerciantes e distribuidores ou destiná-los aos postos 
de coleta. 



 Art. 38 - O Estado apoiará, de modo a ser definido em regulamento, os 
Municípios que gerenciarem os resíduos sólidos urbanos em conformidade 
com seus Planos de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
  
            Art. 39 - O órgão municipal competente fiscalizará a adoção das medidas 
destinadas à higiene, à saúde e à segurança e o acompanhamento dos operadores de 
resíduos sólidos e manterá profissional técnico habilitado para a implementação 
de tais medidas. 
  
            Art. 40 - É de responsabilidade dos órgãos ambientais estaduais e 
municipais, (...) o controle ambiental, compreendendo o licenciamento e a 
fiscalização, sobre todo e qualquer sistema, público ou privado, de geração, coleta, 
transporte, armazenamento, tratamento de resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. [2] 

 
Art. 42 - A pessoa física ou jurídica contratada ou responsável, em qualquer hipótese, 
pela execução de etapa do manejo integrado de resíduos sólidos e os geradores 
desses resíduos sólidos, inclusive o poder público, são solidariamente responsáveis 
pelos atos praticados no exercício de sua atividade.  

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=9272


  
 
Art. 41 - Respeitadas as diversidades regionais, locais, econômicas e logísticas, ficará a 
cargo do Estado e dos Municípios a implementação das políticas públicas que se 
mostrarem mais adequadas ao atendimento das diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, notadamente daquelas relativas: 
  
            I - à regulamentação do mercado de reciclagem no âmbito do seu território, respeitados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade e da eficiência; 

             II - à articulação entre os gestores, visando ao estabelecimento de parcerias 
e de cooperação técnica e financeira; 
             III - ao estabelecimento da responsabilidade dos geradores de resíduos 
reversos; 
             IV - ao incentivo à pesquisa de técnicas de tratamento de resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 
             V - à criação de novos mercados para os produtos reciclados e recicláveis; 
             VI - à inserção social e econômica das organizações produtivas de catadores de 
materiais recicláveis. 



Art. 45 - Os órgãos estaduais competentes 
editarão as normas relativas à gestão dos 
resíduos sólidos perigosos. 
  
            Art. 46 - O transporte, o 
armazenamento, o depósito, a guarda e o 
processamento de resíduos perigosos no 
Estado depende de prévia autorização dos 
órgãos ambientais competentes. 
  
            Parágrafo único. A importação e a 
exportação de resíduos perigosos deverão 
ser comunicadas ao Conselho Estadual de 
Política Ambiental – Copam 



  Art. 1º. Ficam estabelecidas as diretrizes gerais e os prazos para a publicação dos editais de chamamento de sistemas de logística  

 reversa no Estado de Minas Gerais, em atendimento ao artigo 17, do Decreto nº 45.181, de 25 de setembro de 2009. 
 Parágrafo único. Para fins desta Deliberação Normativa considera-se logística reversa o conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. 
  

          Art. 2º. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se 
refere esta Deliberação Normativa deverão estruturar e implementar sistemas de logística 
reversa, mediante recebimento dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos. 
 
          §1º. As obrigações pertinentes serão instituídas por meio de termo de compromisso a ser firmado entre a Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEAM e os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes dos produtos previstos nesta Deliberação Normativa, sem prejuízo da existência de acordos setoriais e/ou regulamentos expedidos pelo Poder Público. 
          §2º. Será publicado Edital de Chamamento Público para captação de propostas de modelagem de sistema de logística reversa a serem apresentadas por fabricantes e importadores e respectivas cadeias 
de distribuição e comercialização. 
          §3º. Caberá à FEAM elaborar e publicar os editais a que se refere o parágrafo anterior, bem como realizar a análise das propostas apresentadas pelos interessados, sugerindo as adequações que se 
fizerem necessárias, legal e tecnicamente justificadas. 
 
          §4º. A estruturação e implementação dos sistemas de logística reversa prevista no caput dar-se-á em observância das diretrizes e obrigações estabelecidas pelas Políticas Nacional e 
Estadual de Resíduos Sólidos 

Art. 4º. Os Editais de Chamamento Público a que se refere o artigo 2º observarão o seguinte 
cronograma: 
          I - pneus, em 2013; 
          II - pilhas e baterias, em 2014; 
          III - equipamentos eletroeletrônicos, em 2015; 
          IV - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, vapor de mercúrio, outros vapores 
metálicos, de luz mista e lâmpadas especiais que contenham mercúrio, em 2015. 
  

Deliberação Normativa Copam nº. 
188, de 30 de outubro De 2013. 



ACORDO SETORIAL PARA A 
IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA  
DE LOGÍSTICA REVERSA DE 
EMBALAGENS PLÁSTICAS  
USADAS DE LUBRIFICANTES 
http://www.abras.com.br/pdf/acordoembalagens.pdf 



 PARÁGRAFO QUARTO – São obrigações dos Comerciantes Varejistas: 
 
a) Receber, na proporção por ele comercializada, independentemente de quais sejam os 
fabricantes e importadores, as embalagens plásticas de óleo lubrificante que lhe forem 
devolvidas pelos seus consumidores e demais clientes 
 
b) Drenar, acondicionar adequadamente, garantindo a segregação dos demais resíduos, e 
armazenar as embalagens plásticas de óleo lubrificante que receber, de acordo com as 
instruções fornecidas pelo fabricante, importador ou comerciante atacadista e, ainda, 
segundo as normas definidas pelos órgãos ambientais. 
 
c) Efetuar a devolução das embalagens plásticas de óleo lubrificante às unidades de 
recebimento itinerante ou às centrais de recebimento, disponibilizadas por fabricantes, 
importadores e comerciantes atacadistas, mediante certificado de recebimento, de acordo 
com as instruções e normas fornecidas pelos mesmos e as definidas pelos órgãos ambientais. 
 
d) Registrar toda a quantidade de embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes 
(em quilogramas ou toneladas) adquiridas do fabricante/importador e/ou comerciante 
atacadista, posteriormente devolvidas aos mesmos, bem como, prestar outras informações ao 
sistema declaratório do Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 
(SINIR), na forma e nos prazos definidos quando de sua efetiva implementação. 



e) Contratar outra empresa destinadora para as embalagens usadas de óleo 
lubrificante armazenadas em seus pontos de recebimento, no caso de não  
utilização das unidades de recebimento itinerante ou das centrais de recebimento  
disponibilizadas pelos fabricantes, importadores e comerciantes atacadistas. Nesta  
hipótese, os comerciantes varejistas ficam diretamente responsáveis por 
encaminhar ao órgão ambiental competente, anualmente, ou disponibilizar 
eletronicamente “online”, relatório com informações contendo: CNPJ, razão social e 
endereço do destinador contratado, bem como, o peso total das embalagens 
plásticas de óleos lubrificantes recebidas e encaminhadas para reciclagem ou 
destinação ambientalmente adequada. 



  PARÁGRAFO QUINTO – São obrigações dos Comerciantes Atacadistas: 
 

a) Receber, na proporção por ele comercializada em seus estabelecimentos ou 
através de sistema alternativo, independentemente de quais sejam os fabricantes e 
importadores, as embalagens plásticas de óleo lubrificante que lhe forem devolvidas, 
emitindo o respectivo certificado de recebimento, comprovação das informações 
que este disponibilizará no SINIR. 

 
b) Acondicionar adequadamente as embalagens plásticas de óleo lubrificante que receber, 
armazenando-as de acordo com as instruções fornecidas pelo fabricante e importador e, ainda, 
segundo as normas definidas pelos órgãos ambientais. 
 
c) Efetuar a devolução ou a disponibilização das embalagens plásticas de óleo lubrificante às 
centrais de recebimento ou às unidades de recebimento itinerantes, respectivamente 
disponibilizadas por fabricantes e importadores, mediante certificado de recebimento, de acordo com 
as instruções e normas fornecidas pelos mesmos e pelas definidas pelos órgãos ambientais. 
 
d) Contratar outra empresa destinadora para as embalagens usadas de óleo lubrificante armazenadas em seus estabelecimentos ou centrais de recebimento, em caso de não utilização das unidades de 
recebimento itinerante ou das centrais de recebimento disponibilizadas pelos fabricantes e importadores.  Nesta hipótese, os comerciantes atacadistas ficam diretamente responsáveis por  
encaminhar ao órgão ambiental competente, anualmente, ou disponibilizar eletronicamente “online”, relatório com informações contendo: CNPJ, razão social e endereço do destinador contratado, e peso 
total das embalagens plásticas de óleos lubrificantes recebidas e encaminhadas para reciclagem ou destinação ambientalmente adequada. 
 
 

e) Registrar toda a quantidade de Embalagens Plásticas Usadas de Óleos Lubrificantes (em 
quilogramas ou toneladas) adquiridas do Fabricante / Importador, posteriormente, encaminhadas 
para destinação final pelos fabricantes e importadores, bem como, prestar outras informações ao 
sistema declaratório do Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 
(SINIR), na forma e nos prazos definidos quando de sua efetiva implementação. 



PARÁGRAFO SEXTO – São obrigações dos Fabricantes e Importadores: 
a) Inserir no rótulo da embalagem de óleo lubrificante informações definidas pelo seu órgão regulador – ANP 
(Agência Nacional de Petróleo) – Resolução ANP-10/2007, entre elas a importância de sua devolução no  
estabelecimento do comerciante que a vendeu. 
b) Não reutilizar as embalagens para outros fins, face à toxicidade do produto, e alertar aos comerciantes 
atacadistas e varejistas para os perigos de seu descarte não ambientalmente adequado. 
c) Receber das Centrais Públicas de Triagem de Coleta Seletiva, designadas pelos municípios, as embalagens 
inadequadamente dispostas no lixo residencial e comercial, devidamente tampadas e acondicionadas em sacos  
plásticos transparentes, através das suas unidades de recebimento itinerante ou em suas centrais de recebimento. 
d) Receber dos comerciantes atacadistas e varejistas as embalagens plásticas de óleo lubrificante, 
independentemente de quais sejam os fabricantes ou importadores, em suas Centrais de Recebimento ou em suas 
unidades de Recebimento Itinerante, neste caso por meio de visitas programadas aos Pontos de Recebimento dos 
comerciantes varejistas e às Centrais de Recebimento dos  comerciantes atacadistas, devidamente pré-
cadastrados. 
e) Armazenar temporariamente em suas centrais de recebimento, processando a drenagem do óleo residual. 
f) Encaminhar as embalagens para as recicladoras credenciadas pelo  SISTEMA mediante o recebimento do 
certificado de entrega para destinação. 
g) Registrar toda a quantidade de embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes (em quilogramas ou 
toneladas), recebida dos comerciantes atacadistas e varejistas, e posteriormente encaminhada para destinação 
final. 
h) Manter o sistema informatizado proposto na cláusula terceira, devidamente atualizado, bem como, prestar 
outras informações ao sistema  declaratório do Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos  
Sólidos (SINIR), na forma e nos prazos definidos quando de sua efetiva  implementação. 
i) Participar dos programas de divulgação do presente Acordo Setorial. 



CLÁUSULA QUINTA – DOS PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DO  
SISTEMA DA LOGÍSTICA REVERSA 
 
Etapa 1 - Implantação do SISTEMA nas Regiões Sul, Sudeste e  
Nordeste (excluídos os estados do Piauí e do Maranhão), conforme 
modelo descrito na cláusula terceira deste Acordo Setorial. Nesta etapa o 
SISTEMA deverá cobrir 70% dos municípios até 2014 e 100% dos 
municípios das unidades federativas abrangidas, até o final de 2016, 
assegurando a destinação final ambientalmente adequada das 
embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes de um litro ou menos, 
disponibilizadas pelos postos de serviços e concessionárias de veículos. 

 CLÁUSULA SEXTA – DAS METAS 
PARÁGRAFO PRIMEIRO  
O cálculo da meta de desempenho total do SISTEMA deverá ter por base as informações 
contidas no Sistema Nacional de Informações dos Resíduos Sólidos (SINIR). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Enquanto do Sistema Nacional de Informações dos  
Resíduos Sólidos (SINIR) não definir as metas de balanço de massa, será utilizado,  
como referência, o peso de plástico, oriundo das embalagens plásticas de óleos  
lubrificantes, destinado à reciclagem no ano de 2011, a saber, 2.200 toneladas. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A meta deste Acordo Setorial é aumentar em 100% o  
peso total de embalagens plásticas de um litro ou menos destinadas à reciclagem no  
ano de 2011 chegando a 4.400 toneladas de embalagens plásticas destinadas à  
reciclagem até o final de 2016, em consonância com o plano e o cronograma de  
implantação definidos na cláusula quinta. 



CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
 
O descumprimento das obrigações previstas neste Acordo Setorial poderá sujeitar  
os signatários às penalidades previstas na legislação aplicável especialmente nos  
artigos 51; 52; e 53 da Lei No 12.305 de 02 de agosto de 2.010 bem como nos  
artigos 54; e 56 da Lei No 9.605 de 12 de fevereiro de 1.998.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O cumprimento das obrigações previstas neste Acordo  
Setorial não isenta os associados das entidades signatárias do cumprimento das  
demais obrigações previstas na legislação que regulamenta a matéria, estando  
sujeitos à aplicação das sanções administrativas pertinentes a que derem causa,  
respeitados, em quaisquer situações, o contraditório e o devido processo legal. 
 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
O presente Instrumento não se aplicará aos resíduos “óleo lubrificante usado ou  
contaminado” (OLUC) às embalagens e recipientes metálicos, bem como a outros  
produtos fabricados e comercializados com a finalidade de entrar em contato com  
óleos lubrificantes, no decorrer de seus respectivos ciclos de vida, tais como estopas  
e filtros, dentre outros materiais. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os resíduos não contemplados pelo presente Instrumento 
deverão ser objetos de acordos setoriais específicos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Não serão alterados pelo presente Acordo Setorial os  
sistemas de logística reversa de embalagens plásticas de óleos lubrificantes já  
implantados pelas pessoas jurídicas geradoras desses resíduos, desde que, s pelos 
órgãos públicos competentes e que apresentem destinação final  
ambientalmente adequada em conformidade com a legislação pertinente. 



Ibama e Semad unifica Cadastro Técnico Federal em Minas Gerais - 
https://www.ibama.gov.br/publicadas/parceria-entre-ibama-e-semad-unifica-
cadastro-tecnico-federal-em-minas-gerais 

http://www.abetre.org.br/biblioteca/legislacao/legislacao-de-referencia-
em-residuos-solidos-e-areas-contaminadas 

http://www.programajoguelimpo.com.br/oluc/index.php/videos/ver/2 

Links recomendados 



Obrigada! 
 

Alice Drummond 
34. 9690 1979 

skype: alicedrummond 
 

http://plataformaituiutabalixozero.wordpress.com/ 
 

https://www.facebook.com/plataformaituiutabalixozero 
 

Jornal do Pontal, toda sexta-feira 
 

Rádios 1240GloboAM, 97,3Cancella FM, 710 Cancella AM 
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